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PODERES

Um ano entre tapas e beijos

Para assegurar a aprovação dos projetos estratégicos em um Congresso pouco amistoso, o Palácio do Planalto escalou um  
time de negociadores que não foi unanimidade entre a classe política. Uma reforma ministerial é esperada para o começo de 2024

E
ste não foi um ano fácil pa-
ra o governo do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT). Após a grande festa 

da posse, em 1º de janeiro, a de-
predação das sedes dos Três Po-
deres, uma semana depois, seria 
o prenúncio da polarização polí-
tica que a equipe de governo te-
ria de enfrentar para dar corpo à 
reconstrução do país prometida 
ainda na campanha de 2022. Para 
tentar contornar o cenário adver-
so e remontar a base de apoio no 
Congresso, uma reforma minis-
terial pode acontecer em janeiro.

Os obstáculos foram reconheci-
dos por Lula ao longo de todo o ano 
e, fechando a agenda presidencial 
no ano, no evento de Natal com os 
catadores, na sexta-feira, o presi-
dente admitiu as dificuldades de 
aprovar matérias no Congresso. “A 
gente não tem maioria”.

Ele citou como exemplo os 
vetos presidenciais ao projeto 
de lei do Marco Temporal para 
a demarcação das terras indíge-
nas, aprovado pela Câmara e pe-
lo Senado, ainda que o Supremo 
Tribunal Federal (STF) tenha de-
clarado a inconstitucionalidade 
da tese. Os vetos foram derru-
bados pelo Congresso, por for-
ça, principalmente, da podero-
sa Frente Parlamentar da Agro-
pecuária (FPA), que conta com 
303 deputados e 50 senadores. 
“Vocês viram o que aconteceu. 
Foi aprovada a questão do Marco 
Temporal. Vocês estão lembra-
dos de que já tinha uma decisão 
da Suprema Corte. Aí, a Câmara 
aprovou uma coisa totalmente 
contrária àquilo que o movimen-
to queria, que os indígenas que-
riam”, lamentou o presidente.

“Quando chegou na minha 
mão, vetei tudo. Mas voltou para 
o Congresso, e o Congresso der-
rubou meu veto. Agora, se a gente 
quiser, a gente vai ter que voltar a 
brigar na Justiça, porque a gente 
não tem maioria. Apesar de mui-
tas coisas, o Congresso tem con-
tribuído para a gente conquistar 
coisas e avançar”, disse Lula.

Com a iminente votação da re-
forma tributária, em debate há 
pelo menos três décadas, a base 
governista teve de reconhecer a 
derrota e costurar o apoio à Pro-
posta de Emenda à Constituição 
(PEC), ao mesmo tempo em que 
tentou manter alguns dos vetos 
de Lula. Foram mantidos, assim, a 

Para aprovar os projetos mais importantes, o governo enfrentou muitas reações no Congresso e teve que administrar derrotas em temas sensíveis
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O ministro dos Direitos Hu-
manos, Silvio Almeida, afirmou, 
ontem, que a “regulação das re-
des sociais torna-se imperativo 
civilizatório”. Ele comentou o ca-
so de jovens que são alvo de ata-
ques e fake news, agressões que 
podem agravar quadros de doen-
ças mentais, como a depressão. 
“A irresponsabilidade das em-
presas que regem as redes sociais 
diante de conteúdos que outros 
irresponsáveis e mesmo crimino-
sos (alguns envolvidos na políti-
ca institucional) nela propagam 
tem destruído famílias e impossi-
bilitado uma vida social minima-
mente saudável”, declarou.

Almeida abordou o caso da jo-
vem Jéssica Vitória, que morreu 
depois de ser vítima de fake news 
na internet. Diálogos criados por 
inteligência artificial simulando 
uma conversa íntima dela com o 
humorista Whindersson Nunes 
começaram a circular nas redes 
sociais, impulsionados por gran-
des páginas de entretenimento, 
como a Choquei.

Para o ministro, a regulação 
das redes garante o processo de-
mocrático. “Por isso, volto ao 
ponto: a regulação das redes so-
ciais torna-se um imperativo civi-
lizatório, sem o qual não há como 

falar em democracia ou mesmo 
em dignidade. O resto é aposta 
no caos, na morte e na moneti-
zação do sofrimento”, completa.

Além dele, outros políticos 
progressistas e integrantes do go-
verno saíram em defesa da apro-
vação de normas para regula-
mentar as ações das chamadas 
big techs, ou seja, grandes empre-
sas de tecnologia que gerenciam 
plataformas de redes sociais, co-
mo Facebook, X (ex-Twitter), Ins-
tagram e WhatsApp. O deputado 
federal Zeca Dirceu (PT-PR) afir-
mou que a aprovação do PL deve 
ser uma prioridade na próxima le-
gislatura, que começa em feverei-
ro. “O caso de Jéssica é mais uma 
tragédia provocada pelas fake ne-
ws e seus propagadores. Precisa-
mos avançar em 2024 na tramita-
ção do PL 2630, das fake news, is-
so deve ser prioridade já no início 
do ano para o Parlamento. Toda 
solidariedade à família.”

Caso Janja

No começo de dezembro, a re-
gulamentação das redes sociais 
ganhou força novamente. A pro-
posta que tramita no Congres-
so prevê a definição de regras de 
uso e punições para quem man-
tiver discurso de ódio nas redes 
ou não retirar do ar postagens 
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Regulação das redes é  
“imperativo civilizatório”

MÍDIAS SOCIAIS

Para Silvio Almeida, a “irresponsabilidade” das big techs “destrói famílias” e impossibilita “vida social saudável” 
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O presidente nacional do 
PSD e secretário de Gover-
no do estado de São Paulo, 
Gilberto Kassab, formalizou 
apoio à reeleição do prefei-
to de São Paulo, Ricardo Nu-
nes (MDB). O apoio de Kassab, 
aliado do governador Tarcísio 
de Freitas (Republicanos), foi 
anunciado dois dias após o  
ex-presidente Jair Bolsonaro 
decidir levar o PL para a cam-
panha de Nunes em 2024, co-
mo afirmou o presidente do 
partido, Valdemar Costa Neto.

Agora, Nunes conta com PL, 
PSD e PP como os grandes parti-
dos que apostam na reeleição do 
emedebista. O principal adversá-
rio do atual prefeito é o deputado 
federal Guilherme Boulos (PSol), 
que tem o apoio do PT e do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva.

“Tínhamos um compromis-
so com os vereadores do PSD e 
pré-candidatos de ainda nes-
te ano encaminharmos a posi-
ção do partido. Foi uma decisão 
unânime em torno do Ricar-
do Nunes, porque entendemos 
que é o mais preparado entre 
os pré-candidatos”, disse o ca-
cique do PSD.

Kassab 
confirma 
apoio a 
Nunes em SP

PARTIDOS

retomada de terra indígena por al-
teração de traços culturais; o plan-
tio de transgênicos em terras indí-
genas; e o contato com povos iso-
lados, que deve ser evitado ao má-
ximo, salvo para prestação de au-
xílio médico ou para intermediar 
ação estatal de utilidade pública. 

Ainda que a promulgação 
da reforma tributária represen-
te uma vitória para o governo, 
o saldo está longe do ideal. Pa-
ra se ter uma ideia, até mesmo 
o desenho da Esplanada dos Mi-
nistérios foi usado como alerta 
do Legislativo ao Executivo. Ain-
da na comissão mista, os parla-
mentares esvaziaram as atribui-
ções do Ministério dos Povos In-
dígenas (MPI), devolvendo à pas-
ta da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP) a responsabilidade pelas 
demarcações dos territórios dos 
povos originários.

Lula segue tentando apaziguar 
ânimos e vem adotando uma pos-
tura otimista. Na quarta-feira, ele 
afirmou que o país chega ao fim do 
ano em “uma situação muito boa” 
e que a articulação política foi, por 
vezes, “mal-interpretada”. 

“Conseguimos isso apenas co-
locando em prática a arte da ne-
gociação. Negociação muitas ve-
zes mal-interpretada, acusada de 

menor nível, dizendo que o gover-
no estava conversando com fula-
no, com beltrano, com o Centrão. 
E eu sempre fazia questão de di-
zer que a gente não conversa com 
o Centrão, a gente conversa com 
partidos, com todos os partidos 
que têm deputados e senadores. A 
gente não pergunta de que parti-
do é a pessoa. Levamos a proposta 
e estabelecemos as conversações 
necessárias”, observou o presiden-
te durante reunião ministerial.

Articulação

Em um ano de recomposição 
e planejamento, a pauta legisla-
tiva foi voltada quase exclusiva-
mente aos temas econômicos. 
Do arcabouço fiscal, para substi-
tuir o teto de gastos, até as estra-
tégias para arrecadação em 2024, 
o Planalto contou com três mi-
nistros que foram a campo cos-
turar acordos: de Relações Insti-
tucionais, Alexandre Padilha; da 
Casa Civil, Rui Costa; e da Fazen-
da, Fernando Haddad.

Antes do recesso parlamen-
tar, as últimas duas semanas fo-
ram focadas na aprovação da re-
forma tributária e no Orçamen-
to de 2024. Aliados do presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 

ironizaram a falta de protagonis-
mo de Padilha nas negociações e 
por, sequer, ter sido mencionado 
na solenidade de promulgação 
da maior mudança na estrutura 
de impostos do país desde a re-
democratização. Líderes parti-
dários reclamaram da tímida ar-
ticulação política do ministro ao 
longo do ano e de não avançar 
em promessas feitas aos congres-
sistas, principalmente, na libera-
ção de emendas e cargos.

Padilha teve duas derrotas re-
centes creditadas, em parte, na 
sua conta: a derrubada do ve-
to integral à desoneração da fo-
lha de 17 setores da economia e 
a diminuição da previsão orça-
mentária para o Novo PAC (Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento). Senadores falaram ao 
Correio que o ministro carece 
de capital político para dialogar 
no Congresso. 

Até o presidente do Senado 
Federal, Rodrigo Pacheco (PSD
-MG), tentou defender o minis-
tro, negando qualquer tipo de en-
trave com Padilha. 

O senador disse, em café com 
a imprensa, na sexta-feira, que o 
fato de o nome do ministro não 
ter sido lembrado na solenida-
de de promulgação da reforma 

foi por erro do cerimonial e que 
mantém conversas constantes 
com o chefe da articulação polí-
tica. A capacidade de negociação 
de Padilha também foi posta em 
dúvida pelo fato de Haddad ter 
tomado a frente das articulações 
da pauta econômica. 

“Fofocas”

A queda de Padilha em uma 
esperada reforma ministerial é 
ventilada pelos parlamentares, 
mesmo que Lula não dê sinais de 
que pretenda rifar ministros pró-
ximos. “Eu não comento o que 
não é dito diretamente a mim, 
ao presidente Lula ou que não é 
dito em ‘on’. Não vou entrar em 
comentários em ‘off’, em fofocas 
que são feitas pela imprensa. Te-
nho relação de profundo respei-
to com todos os deputados e se-
nadores e, em especial, com os 
presidentes das duas Casas”, mi-
nimizou Padilha.

Para reverter os cortes no PAC, 
Rui Costa, que, em junho, teria re-
cuado da costura política para dar 
lugar a Padilha, foi o escolhido pa-
ra negociar com a Comissão Mista 
de Orçamento (CMO) até os últi-
mos instantes. O programa é vol-
tado para obras de infraestrutura, 

Eu não comento o que 
não é dito diretamente 
a mim, ao presidente 
Lula ou que não é 
dito em ‘on’. Não vou 
entrar em comentários 
em ‘off’, em fofocas 
que são feitas pela 
imprensa. Tenho 
relação de profundo 
respeito com todos os 
deputados e senadores 
e, em especial, com  
os presidentes das 
duas Casas”

Alexandre Padilha, ministro 

de Relações Institucionais

que cometem ou fazem apologia 
a crimes como pedofilia, racismo 
e apologia ao nazismo. A propos-
ta prevê a responsabilização, in-
clusive, de plataformas que não 
retirarem este tipo de conteúdo 
de suas páginas.

O debate ganhou fôlego após a 
invasão do perfil da primeira-da-
ma, Rosangela da Silva, a Janja, no 
X. A conta foi usada para publicar 
ataques contra a própria Janja, o 
Supremo Tribunal Federal e ou-
tras instituições. Uma operação 
da Polícia Federal identificou pelo 

menos duas pessoas envolvidas. 
Ao lado do presidente Lula, no 
programa Conversa com o Presi-
dente — live semanal do chefe do 
Executivo — Janja defendeu que 
é preciso discutir a monetização 
das big techs e que as plataformas 
não estão “acima da lei”. 

“A gente precisa não só de 
regularização das redes, mas a 
gente precisa discutir monetiza-
ção dessas redes sociais. Porque 
hoje, não importa se é do bem ou 
do mal, eles ganhando dinhei-
ro, tudo bem. As redes sociais, 

hoje, estão acima de qualquer 
coisa. Acima de regras, acima 
do famoso mercado, estão lá fla-
nando”, disse a primeira-dama. 
O PL 2630, das fake news, pre-
vê que as big techs terão de re-
passar parte do montante rece-
bido com publicidade para em-
presas de jornalismo, inclusive, 
para profissionais independen-
tes e microempresários do setor. 
A medida é vista como uma ma-
neira de dar aporte ao jornalis-
mo profissional frente ao avan-
ço da desinformação. 

área relevante para os petistas em 
2024, ano de eleições municipais. 
No fim, dos R$ 17 bilhões retira-
dos pelo relator, o deputado Luiz 
Carlos Motta (PL-SP), Costa con-
seguiu diminuir esse valor para 
R$ 6,3 bilhões, totalizando o mon-
tante de R$ 54 bi para o programa 
de investimentos.

O corte custou um valor his-
tórico em emendas parlamenta-
res, R$ 53 bilhões, com um adi-
tivo nas chamadas emendas de 
comissão, que foram de R$ 11,3 
bilhões (piso determinado pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
de 2024) para R$ 16,6 bi. O Con-
gresso fechou o ano destinando 
ao Fundo Eleitoral voltado para 
o pleito municipal cerca de R$ 5 
bilhões, uma diferença de R$ 4 
bilhões em relação ao propos-
to pelo governo (R$ 939,3 mi-
lhões). O valor é mais que o do-
bro do que foi liberado na últi-
ma eleição municipal, em 2020, 
de R$ 2 bilhões.

Após a aprovação do Orça-
mento para o próximo ano, o lí-
der do governo no Congresso, 
Randolfe Rodrigues (sem partido
-AP), resumiu o clima entre Le-
gislativo e Executivo. “Não apro-
vamos o orçamento ideal, mas 
teremos o Orçamento possível”.


